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 1 Introdução

A biblioteca do Tribunal Superior Eleitoral, dando continuidade ao Programa de 
Disseminação da Informação, elaborou por oportuno a Bibliografia selecionada 
intitulada Ficha Limpa.

Na pesquisa, foram utilizados os seguintes termos: ficha limpa, ficha suja, vida 
pregressa, presunção da inocência, Lei Complementar nº 64/1990 e Lei Complementar 
nº 135/2010.

O produto tem por objetivo possibilitar o aprofundamento em estudos específicos 
de interesse dos magistrados e servidores do Judiciário, bem como dos especialistas e 
pesquisadores da área.

As obras consultadas poderão ser encontradas em nosso acervo ou em outras 
bibliotecas da Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral (Reje).

Colocamo-nos à disposição para o acolhimento de sugestões e para o acesso ao material 
disponibilizado pelos telefones 3030-9300 e 3030-9301, por e-mail (biblioteca@tse.
jus.br) ou pessoalmente, no balcão de atendimento. 

Seção de Biblioteca

mailto:biblioteca@tse.jus.br
mailto:biblioteca@tse.jus.br
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 2 Conceitos e definições 

2.1 Vida pregressa 

Domingues Filho (2012, p. 174) citando Costa (2010):

“Postas as coisas assim, na atualidade, em tema de eleições, vida pregressa 
‘restringe-se à existência ou não de inelegibilidade. Aquelas discussões acaloradas ao 
tempo da ADPF 144/DF morreram todas. Lá, a vida pregressa era conceito largo, que 
independia de decisão judicial ou aplicação de sanção. Bastava existir uma nódoa na 
vida do candidato, como estar indiciado em investigação policial, ou estar denunciado 
em ação penal, ou estar respondendo à ação de improbidade administrativa, para já 
estar sem o requisito da vida pregressa. Agora, não. Tudo voltou a ser como antes: a 
vida pregressa, com a LC nº 135, como era já ao tempo da LC nº 64/1990, deve ser 
aferida através da existência ou não de inelegibilidade’.”

Pinto (2012, p. 12) esclarece:

“A expressão ‘vida pregressa‘, ou seja, a vida avaliada a partir das ações positivas e 
negativas praticadas por alguém ao longo do seu existir [...]”.

A Enciclopédia Saraiva do Direito (1982, p. 237) define:

“Antecedentes de uma pessoa. Apresenta má vida pregressa quem já foi condenado 
pela prática de crime”.

2.2 Presunção da inocência 

Segundo Moraes (2012, p. 124):

“A Constituição Federal estabelece que ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória, consagrando a presunção de 
inocência, um dos princípios basilares do Estado de direito como garantia processual 
penal, visando à tutela da liberdade pessoal. Dessa forma, há a necessidade de 
o Estado comprovar a culpabilidade do indivíduo, que é constitucionalmente 
presumido inocente, sob pena de voltarmos ao total arbítrio estatal’’.

Ribeiro (2010, p. 93) explica:

“O princípio da presunção de inocência ou da não culpabilidade corresponde a 
uma garantia fundamental do indivíduo frente ao poder do Estado, localizando-
se dentre os chamados direitos de primeira geração ou de primeira dimensão, 
e, no ordenamento brasileiro, encontra-se descrito no artigo 5o, inciso LVII, da 
Constituição da República, segundo o qual ‘ninguém será considerado culpado até 
o trânsito em julgado de sentença penal condenatória’.”

2.3 Ficha suja

No Recurso em Representação no 280.136, do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal, o relator afirma:

“O uso da expressão ‘ficha suja’ no cenário eleitoral não enseja nem encerra a 
mesma conotação que lhe é conferida no processo criminal, à medida que, no 
palco das eleições, a terminologia designa simplesmente o candidato que, 
emoldurando-se numa das tipificações contempladas pela ‘Lei da Ficha Limpa’, não 
obtivera registro da sua candidatura, sendo, portanto, reputado ‘ficha suja’, não 
traduzindo essa referência, velada ou dissimulada, ofensa à honra do concorrente, 
pois diversa a acepção conferida à expressão pela mídia e pelo linguajar coloquial 
daquela que lhe é conferida na seara criminal”. 
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2.4 Ficha limpa

Strapazzon (2010, p. 13) relata que:

“O projeto ‘Ficha Limpa’ (PLP no 518/2009) foi assinado por 1.516.479 cidadãos. 
Esse movimento nacional é pela higienização moral da política. É contra corruptos 
e corrupções”. 

Almeida (2012, p. 116) complementa:

“O projeto de lei Ficha Limpa, alterado em sua essência por diversas emendas 
parlamentares, foi aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente 
da República Luiz Inácio Lula da Silva, dando origem à Lei Complementar nº 135, 
de 4 de junho de 2010, publicada no DOU em 7 de junho de 2010”.
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de 1996 a 2002. É professor palestrante de Direito Eleitoral na Escola Superior do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (ESMP).

375. Thales Tácito Pontes Luz de Pádua Cerqueira
Promotor eleitoral e de Justiça de Minas Gerais. Professor e conferencista em diversas 
graduações e pós-graduações, partidos políticos, MPs e tribunais. Vice-diretor da Escola 
Judiciária Eleitoral do TSE (2010). Integrante da Associação Nacional do Ministério 
Público (Conamp) – Setor Eleitoral. Membro da Associação Brasileira de Magistrados, 
Promotores e Procuradores Eleitorais (Abramppe). 
Fonte: CERQUEIRA, Thales Tácito; CERQUEIRA, Camila Albuquerque. Direito Eleitoral 
esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2011. 823 p.

376. Walber de Moura Agra
Possui graduação em Direito pela Universidade Estadual da Paraíba (1996), mestrado 
em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (1999) e doutorado em Direito 
pela Universidade Federal de Pernambuco/Università degli Studio di Firenze (2003). 
Pós-doutor em Direito Constitucional pela Universidade Montesquieu Bordeaux 
IV (2008). Professor visitante da Universidade Montesquieu Bordeaux IV (2008). 
Visiting Research Scholar of Cardozo Law School (2006). Membro Correspondente 
do Centre d’Études et de Recherches sur les Droits Africains et sur le Développement 
Institutionnel (Cerdradi) des pays en développement. Diretor do Instituto Brasileiro de 
Estudos Constitucionais. Atualmente é professor assistente da Universidade Católica de 
Pernambuco, professor da Asces e professor visitante da Universidade de Bari, Itália. 
Membro da Comissão Editorial da Revista do Tribunal Superior Eleitoral. Presidente da 
Comissão de Direito Eleitoral da OAB Seccional Pernambuco. Membro da Comissão 
Nacional da OAB de Defesa da República e da Democracia. Conselheiro Seccional da 
OAB/PE. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Constitucional e 
Direito Eleitoral, atuando principalmente nos seguintes temas: jurisdição constitucional, 
direitos fundamentais, Constituição de 1988 e controle de constitucionalidade, 
inelegibilidades e recursos eleitorais. 
Disponível em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv. do?id=K4774439Z5>. 
Acesso em: 5 mar. 2014.

 6 Cursos de especialização e pós-graduação

377. Fundação César Montes – Especialização em Direito Eleitoral. Disponível 
em:<http://www.fundacem.org.br/curso_direito.asp>. Acesso em: 5 mar. 2014.

378. Instituto para o Desenvolvimento Democrático (IDDE) – Especialização em 
Direito Eleitoral. Disponível em: <http://www.institutodemocratico.com.br/curso/
especializacao-em-direito-eleitoral>. Acesso em: 5 mar. 2014.

379. Wpos – Pós-graduação a distância em Direito Eleitoral. Disponível em: <http://
bit.ly/1aFE45p>. Acesso em: 5 mar. 2014.

380. Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – Especialização em Direito 
Eleitoral. Disponível em: <http://www.pucminas.br/ensino/virtual/cursos.php?pagin
a=3510&tipo=2&curso=188&PHPSESSID=02980743df717c7cccd8305fcf81f903>. 
Acesso em: 5 mar. 2014.
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 7 Unidades de informação

7.1 Bibliotecas

381. Biblioteca do Senado Federal – Disponível em: <http://www.senado.gov.br/
senado/biblioteca/>. Acesso em: 5 mar. 2014.

382. Biblioteca do Tribunal Superior Eleitoral – Disponível em: <http://www.tse.jus.
br/institucional/biblioteca>. Acesso em: 5 mar. 2014.

383. Biblioteca da USP. Disponível em: <http://www-sbi.if.usp.br/>. Acesso em: 
5 mar. 2014.

384. Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral (Reje) – Disponível em: <http://www.
tse.jus.br/institucional/biblioteca/catalogo-de-bibliotecas-da-justica-eleitoral>. Acesso 
em: 5 mar. 2014.

385. Sistema de Bibliotecas da UFMG – Disponível em: <http://bit.ly/GPcnCJ>. 
Acesso em: 5 mar. 2014.

7.2 Livrarias e editoras 

386. Editora Saraiva – Disponível em: <http://www.saraivajur.com.br/> Acesso em: 
5 mar. 2014.

387. Juruá Editora – Disponível em: <http://www.jurua.com.br>. Acesso em: 
5 mar. 2014.

388. Livraria Cultura – Disponível em: <http://www.livrariacultura.com.br/scripts/
index.asp>. Acesso em: 5 mar. 2014.

389. Livraria Del Rey – Disponível em: <http://www.livrariadelrey.com.br/>. Acesso 
em: 5 mar. 2014.

390. Livraria Mizuno – Disponível em: <http://www.livrariajuridicamizuno.com.br/>. 
Acesso em: 5 mar. 2014.

391. Livraria RT – Disponível em: <http://www.livrariart.com.br/>. Acesso em: 
5 mar. 2014.

 8 Blogs
392. Blog Eleitoral – Disponível em: <http://www.blogeleitoral.org/>. Acesso em: 
5 mar. 2014.

393. Direito Eleitoral – Adriano Soares da Costa. Disponível em: <http://
adrianosoaresdacosta.blogspot.com.br/>. Acesso em: 5 mar. 2014.

394. Blog Eleitoral em debate – Disponível em: <http://www.rodrigotenorio.com.
br>. Acesso em: 5 mar. 2014.

395. Direito Eleitoral com Renato Martins – Disponível em: <http://
direitoeleitoralcomrenatomartins.blogspot.com.br/>. Acesso em: 5 mar. 2014.

396. Direito Eleitoral Descomplicado – Disponível em: <http://
direitoeleitoraldescomplicado.blogspot.com.br>. Acesso em: 5 mar. 2014.
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397. Caráter Eleitoral – Disponível em: <http://www.caratereleitoral.net/>. Acesso 
em: 5 mar. 2014.

398. Márlon Reis – Disponível em:<http://marlonreis.blogspot.com.br/>. Acesso em: 
5 mar. 2014.

399. Flávio Braga – Direito Eleitoral – Disponível em: <http://www.blogsoestado.
com/flaviobraga/>. Acesso em: 5 mar. 2014.
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